
100
Raízes,

Ano XVII,
Nº 16,

março/98

Introdução

A percepção da recuperação
do meio ambiente passa, necessa-
riamente, por um processo de in-
vestigação, no qual o conheci-
mento das condições de reprodu-
ção dos problemas ambientais
pressupõe o conhecimento apro-
fundado das condições da repro-
dução social e econômica de seus
agentes.

Essa perspectiva coloca a ne-
cessidade de um exercício de in-
vestigação centrado obrigatoria-
mente na interdisciplinaridade,
na qual as avaliações de impactos
ambientais deverão estar intima-
mente relacionadas com a orga-
nização e a lógica econômicas,
bem como com as representações

sócio-culturais e políticas dos ho-
mens no processo de produção.

Os produtores de áreas de a-
gricultura familiar, ao adotarem o
modo de produção da agricultura
tecnificada, baseado no pacote
biológico-químico, por falta de
opções tecnológicas, podem,
como conseqüência, causar im-
pactos ambientais indesejáveis.
Por outro lado, é característico da
agricultura familiar, por razões
culturais e históricas, a oferta re-
lativa de mão-de-obra e o conhe-
cimento da operação de sistemas
diversificados.

O que está em questão, no
presente trabalho, é a elaboração
de um conhecimento orientado
para o desenvolvimento de ações

de fortalecimento da pequena a-
gricultura familiar e da recupera-
ção do equilíbrio ambiental. Na
prática, trata-se da análise da in-
teração existente entre os impac-
tos ambientais e a racionalidade
agrícola dos pequenos produto-
res familiares do Assentamento
Fundiário I, localizado na micro-
bacia hidrográfica do córrego Ta-
quara Branca, no município pau-
lista de Sumaré.

A relação economia–ecologia
não necessita obrigatoriamente
ser de caráter restritivo. A análise
de experiências concretas e do
acervo de conhecimentos aplicá-
veis à agroecologia indica possi-
bilidades para o desenvolvimento
de sistemas de produção, combi-
nando estabilidade ecológica e
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prosperidade econômica aos pro-
dutores familiares, por meio de
conhecimentos tradicionais e
também de resultados de pesqui-
sa recente.

Portanto, por meio da compre-
ensão das condições sociais e eco-
nômicas e da caracterização dos
sistemas de produção em uso, é
possível identificar os requisitos
que indiquem as possibilidades
necessárias à implantação de no-
vos desenhos de sistemas mais
sustentáveis.

Nesta direção, a equipe do
projeto em 1995, contando com a
firme supervisão da Professora
Maria Conceição D’Incao em seu
trabalho de consultoria, definiu
como princípios para o desenvol-
vimento da pesquisa, as princi-
pais idéias presentes no trecho
abaixo:

“Dirigida para a construção de um
conhecimento orientado para a infor-
mação de práticas ou políticas públi-
cas de intervenção voltadas para o
desenvolvimento econômico e ecolo-
gicamente sustentável da pequena
agricultura familiar, a problemática
da presente pesquisa impôs uma
grande questão teórico-metodológi-
ca: a da articulação, em termos opera-
cionais, das metodologias de avalia-
ção de impactos ambientais e de aná-
lise de sistemas de produção nos li-
mites de uma prática científica orien-
tada pelo conceito de agricultura sus-
tentável.

O equacionamento dessa articula-
ção começa com o problema da ade-

quação do conceito de agricultura
sustentável à realidade desses produ-
tores para os quais se pretende estar
construindo um conhecimento útil.
Sabe-se, de um lado, que esses agri-
cultores são movidos por princípios
de racionalidade que se articulam di-
reta ou indiretamente com a lógica
ou racionalidade das relações de pro-
dução dominantes na agricultura ou
na economia brasileira como um
todo. É verdade que a maioria deles
cultiva a terra para viver, o que os sin-
gulariza no contexto das relações de
produção dominantes, onde a terra é
simples meio de produção e a agri-
cultura, meio de acumulação. Mas
até mesmo para viver, esses pequenos
agricultores familiares são obrigados
a orientar suas culturas no sentido da
maior produtividade da terra e da for-
ça de trabalho disponíveis ou no sen-
tido das exigências do mercado. De
outro lado, a pesquisa agroecológica
ainda não teve tempo de produzir re-
sultados compatíveis, a curto ou mé-
dio prazos, com as exigências que a
economia de mercado impõe a esses
produtores. Sobretudo, porque a
agroecologia tem seu princípio de efi-
cácia construído sobre o pressuposto
do equilíbrio ambiental, o qual só
pode ser pensado como hipótese na
agricultura brasileira. Ora, como
pensar, nesse contexto, o desenvolvi-
mento de uma metodologia de pes-
quisa que permita identificar os pon-
tos de estrangulamento da pequena
agricultura familiar tendo em vista a
sua resolução pela via da agroecolo-
gia?” (D’Incao, 1995, p.3).

Os pressupostos acima deter-
minaram as linhas gerais de pes-
quisa, o que na prática constituiu
um desafio (ainda presente), cu-

jas propostas e resultados preli-
minares aqui apresentados não
têm a pretensão de esgotá-los.

A Pequena Produção Familiar
e a Modernização Agrícola

A modernização da agricultu-
ra no Brasil representou uma
mudança radical nas bases técni-
cas, no processo de trabalho e na
distribuição dos recursos materi-
ais. Estabeleceu, de forma con-
traditória, diversas tendências:
uma invasão de insumos e equi-
pamentos que atendiam aos inte-
resses industriais, e que também
eram demandados por agriculto-
res com algum grau de capitali-
zação; em conseqüência, uma in-
versão na racionalidade tecnoló-
gica da agricultura tradicional ca-
paz de modernizar-se; a determi-
nação de novos padrões de troca,
na direção das necessidades da
indústria processadora de produ-
tos agrícolas; ou seja, a adesão à
lógica do mercado. As conseqü-
ências mais visíveis são a extrema
concentração fundiária, o êxodo
rural, o inchaço das cidades, o
surgimento de trabalho bóia–fria
e o estabelecimento da monocul-
tura, determinada e determinante
de todas essas condições.

O sistema agrícola monocul-
tural está, pois, intimamente re-
lacionado à concentração de ter-
ras e, portanto, aos graves confli-
tos sociais decorrentes. Está liga-
do também a uma série de danos
ambientais, como a devastação
das florestas tropicais, a destrui-
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ção da biodiversidade, a erosão, a
contaminação dos corpos d’água
e do homem, que, só tardiamen-
te, começam a compor a pauta da
questão ambiental no Brasil.

Assim, a pequena produção
foi inserida no processo de ma-
neira parcial: parte dela foi elimi-
nada e compôs a mão-de-obra ur-
bana e os volantes rurais e outra
parte passou por uma moderni-
zação intermediária.

O agricultor familiar, parcial-
mente e por vezes precariamente,
modernizado por sua entrada no
mercado, passou a sofrer uma du-
pla expropriação. De um lado, a
composição dos seus custos de
produção, a qual, na agricultura
tradicional, era mais dependente
de recursos internos à proprieda-
de, passa a ser determinada pela
indústria e pelo setor financeiro,
representando ônus cada vez
maior. De outro, os preços dos
produtos agrícolas pouco se rela-
cionam com aqueles custos de
produção, mas com os interesses
da indústria processadora. A pro-
dução familiar, apesar de precari-
amente modernizada, ou exata-
mente por isso, vive uma condi-
ção de insuficiência econômica,
estando quase sempre no limite
da sobrevivência. O restrito poder
de barganha da agricultura fami-
liar, num contexto político mais
amplo, não permitiu até hoje
uma ruptura na direção de sua
autonomia.

De qualquer modo, mesmo
com a contínua diminuição na
participação da população eco-

nomicamente ativa na agricultu-
ra a partir dos anos 60, a agricul-
tura familiar não se constitui
numa categoria em extinção. Ka-
geyama & Bergamasco (1991) da-
vam conta da existência, no esta-
do de São Paulo, de 148.927
(54,5%) unidades de produção de
base familiar. O espaço ocupado
representava 29% da área total
cadastrada e a participação destas
unidades no total da produção
agropecuária era de 35%. Conta-
vam com 43,5% da frota de trato-
res e constituíam 48,5% do total
de mão-de-obra estadual.

A Opção pelos Pequenos Pro-
dutores Familiares

A opção pela pesquisa junto a
esses produtores, entretanto, se
justifica também como opção es-
tratégica. A atual crise social tem
raízes profundas na desigualdade
de distribuição da riqueza. His-
toricamente, em especial com re-
lação à situação fundiária, o Bra-
sil está entre as mais desiguais
distribuições de terra do mundo,
com índices de Gini próximos a
1, indicando concentrações quase
absolutas.

O processo de concentração
fundiária e de passagem da pre-
dominância de população rural
para urbana que, na maior parte
dos países europeus se deu ao
longo de um século, no Brasil
aconteceu em 25 anos, com as
traumáticas conseqüências de to-
dos conhecidas. De outro lado,
países com discrepâncias graves

na estrutura de posse da terra su-
peraram condições de recessão e
subdesenvolvimento começando
com políticas básicas de reforma
agrária (Silva, 1982).

Condenados pela dupla ex-
propriação (já citada) e, conse-
qüentemente, marcados pela luta
da própria sobrevivência, os pe-
quenos produtores familiares
têm-se visto obrigados à incorpo-
ração, pelo menos parcial, do
modelo agrícola e do paradigma
tecnológico dominante, com o
conhecido risco dos impactos
ambientais deles decorrentes.

Assim, a pequena produção
familiar tem tido um limitado
poder de influir no mercado e nas
políticas do Estado. Também,
tem apresentado carência de al-
ternativas sustentáveis do ponto
de vista da competitividade no
mercado e da preservação dos re-
cursos naturais.

Na mesma linha, os assenta-
mentos fundiários parecem estar
ainda mais a descoberto, dado
que, se já é rarefeita a investiga-
ção daquelas alternativas para a
agricultura familiar, assim é ain-
da mais para os assentamentos,
os quais guardam características
sócio-políticas particulares.

Por serem muito escassas as
alternativas que combinem com-
petitividade econômica e preser-
vação ecológica, representadas
pelo uso de conhecimentos técni-
cos de base agroecológica, os as-
sentados tendem a buscar as ma-
neiras mais racionais para o curto
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prazo, disponíveis no modelo vi-
gente. Para ilustrar, no Assenta-
mento Fundiário I da cidade de
Sumaré, SP, a cultura do tomate,
que só se viabiliza com o uso de
agrotóxicos e fertilizantes sintéti-
cos, foi uma boa opção de merca-
do para o ano de 1993.

Os assentamentos, depois de
longas lutas pela conquista da
terra, também se deparam hoje
com o problema da busca da con-
solidação econômica. Como eles
não escapam àquela lógica de ex-
propriação, buscam, dentro dela,
alternativas de sobrevivência que
combinam diversos graus de ado-
ção de tecnologias “modernas”.

Pela quase total inexistência
de estudos orientados para as exi-
gências da pequena produção fa-
miliar, a própria EMBRAPA, ao
sinalizá-la como prioridade, su-
gere a importância de também
estendê-los aos assentamentos de
reforma agrária e à agroecologia:

“1. Ampliar e fortalecer o processo
de geração e difusão de tecnologias
que visem atender às necessidades
tecnológicas dos pequenos produto-
res rurais e que sejam adequadas às
condições agroecológicas e sócio-eco-
nômicas que influenciam o desem-
penho da pequena produção; 2. A-
poiar a formulação e implementação
de projetos e programas que visem a
organização dos pequenos produto-
res rurais, para facilitar o processo de
difusão de tecnologia; 3. Apoiar pro-
jetos e programas de reforma agrária
através da transferência de tecnologia
produtiva e gerencial aos pequenos

produtores assentados, para que pos-
sam atingir a capacidade de serem
bem sucedidos numa atividade eco-
nômica competitiva; 4. Enfatizar a
geração e difusão de tecnologias que
visem o aumento da produtividade
da mão-de-obra familiar e a renda
dos pequenos produtores rurais e, 5.
Promover e apoiar projetos e progra-
mas que visem elevar a capacidade
tecnológica e gerencial dos pequenos
produtores com a finalidade de pro-
movê-los para a condição de classe
média rural.” (Flores, 1991, p.36).

A avaliação dos problemas
ambientais que se relacionam
com a pequena agricultura fami-
liar, não apenas atende às menci-
onadas demandas da EMBRAPA,
como a algumas outras que po-
dem ser consideradas implícitas a
elas:

a) falta de conhecimento pro-
fundo de metodologias de avalia-
ção de impacto ambiental de ati-
vidades difusas, como é a agricul-
tura;

b) carência de experiências re-
almente interdisciplinares que
relacionem avaliações do meio
biótico e abiótico a avaliações so-
ciais ou sócio-econômicas, tendo
em vista a orientação de práticas
– políticas ou de pesquisa – gera-
doras de tecnologias agroecológi-
cas adequadas à racionalidade
sócio-econômica dos agentes dos
impactos ambientais.

c) desenvolvimento de meto-
dologias capazes de produzir um
conhecimento da questão ambi-
ental orientado para a informa-

ção de políticas públicas ambien-
tais, entendidas como resultado
de uma relação Estado/Socieda-
de e não apenas como um con-
junto de medidas ou leis ditadas
por um poder estatal constituído
acima da sociedade. Isto é, de po-
líticas públicas democratizantes.

A Necessidade da Reforma
Agrária e a Viabilidade dos
Assentamentos Fundiários

Sabe-se que, historicamente, a
maioria dos países centrais que
conseguiu atingir padrões de de-
senvolvimento capitalista avan-
çado, passou por processos de re-
forma agrária ou de simples dis-
tribuição de terra. Esses consoli-
daram a atividade agrícola em
bases familiares (Abramovay,
1992).

A grave crise que se arrasta por
décadas no Brasil é também sin-
toma da recusa sistemática em
instituir uma política real e a-
brangente de reforma agrária. A
capacidade de absorção populaci-
onal das cidades já há muito
exauriu-se, e a reforma agrária,
mais que uma questão ideológi-
ca, é um imperativo social e eco-
nômico, que pode resolver os
conflitos pela terra que se espa-
lham com violência por todo o
território nacional. É, outrossim,
uma das mais ativas formas de di-
namização da economia, pela
multiplicação das unidades pro-
dutivas que consomem insumos
e oferecem produtos. Finalmente,
constitui-se em um alicerce para
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políticas de segurança alimentar
e combate à fome (que atinge 32
milhões de pessoas no Brasil),
dada uma certa vocação para a
produção de alimentos.

Assim sendo, o avanço na im-
plementação de políticas de re-
forma agrária constitui um cená-
rio possível, senão provável, para
o início do próximo século. En-
tretanto, ainda persiste sobre os
agentes políticos e o Estado, uma
indecisão, calcada na dúvida so-
bre a viabilidade econômica dos
assentamentos fundiários no
Brasil. Estudos diversos têm
mostrado que a agricultura fami-
liar organizada em assentamen-
tos, a par de deter terras de quali-
dade inferior, configura-se como
forma competitiva de exploração
agropecuária.

Uma pesquisa da FAO revela
que a renda mensal média das fa-
mílias de assentados no Brasil é
de 3,7 salários mínimos. Para as
regiões Sudeste e Sul, chega a 4,0
e 5,6 salários, respectivamente.
Para efeito de comparação, 66%
dos trabalhadores rurais sem ter-
ra, que trabalham como assalari-
ados, recebem até um salário mí-
nimo mensal (FAO, 1992).

O progresso econômico dos
assentamentos de reforma agrária
fica mais evidenciado quando o
mesmo estudo da FAO indica au-

mentos no consumo e acumula-
ção de bens produtivos. Em qua-
tro anos, os assentados consegui-
ram aumentar seus bens em 50%
na região Nordeste e em 220% na
região Sul. Outros indicadores
sociais também tiveram seus ín-
dices melhorados (mortalidade
infantil, condições de moradia e
educação, entre outros) (FAO,
1992).

Outro ponto extremamente
importante a considerar é que no
contexto da experiência dos as-
sentamentos, o problema da
fome fica cada vez mais afastado.
Em 1990, a produção nacional
das unidades familiares de assen-
tados chegou a atingir 240 mil to-
neladas de milho, 80 mil tonela-
das de feijão, 310 mil toneladas
de mandioca, 170 mil toneladas
de arroz, 120 mil toneladas de
carne bovina, 90 mil toneladas de
outras carnes, 120 milhões de li-
tros de leite e 80 milhões de dúzi-
as de ovos. Desse montante, 35%
representaram o consumo da
própria família e 65% da produ-
ção foram colocados no mercado
(FAO, 1992).

No estado de São Paulo, os as-
sentamentos fundiários mostram
presença marcante, atingindo o
número de 99 projetos. De acor-
do com o SIPRA/INCRA2, são 17
os projetos do órgão e 82 assenta-
mentos do ITESP3, conforme a

sua Listagem de Projetos de As-
sentamentos. Aí incluem-se os
assentamentos definitivos, provi-
sórios, emergenciais e as áreas
que aguardam a definição de me-
didas liminares.

Essas comunidades têm carac-
terísticas semelhantes em termos
de organização social, organiza-
ção para a produção e representa-
ções sociais e culturais (Araújo,
1991). Além da preocupação
mais de fundo de zelar pela parti-
cipação e formação de quadros, a
consolidação política dos assen-
tamentos, enquanto expressão
social legítima frente ao Estado e
à Sociedade, passa pela viabiliza-
ção econômica da produção.

A viabilidade econômica ca-
minha por duas vias principais. A
primeira é o estudo do mercado,
na direção das escolhas sobre o
que cultivar, em que época, com
quais recursos básicos e para qual
mercado específico. A segunda,
constitui-se na busca de custos de
produção mais baixos, a partir de
insumos internos à propriedade,
bem como de tecnologias de ma-
nejo de água, solo e pragas/doen-
ças alternativas (low-input) e
mais independentes da indústria
(adubação orgânica, técnicas de
controle da erosão, controle bio-
lógico de pragas, etc.).

2 
Informação fornecida por telefone, por um técnico do Instituto Nacional de Colonização e Refor-

ma Agrária (INCRA) ao autor, com base no Sistema de Informação de Projetos de Reforma Agrária
(SIPRA) do órgão.
3 
Informação que consta da Listagem de Projetos de Assentamentos do Instituto de Terras do estado

de São Paulo (ITESP), obtida pelo autor via telefone, junto a um técnico do órgão.
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Já a sustentabilidade ecológica

de longo prazo, que muitas vezes
está ligada à segunda via mencio-
nada acima, só poderá ser alcan-
çada a partir do rápido desenvol-
vimento da ciência agroecológica
(Gliessman,1991) e da constru-
ção e teste de modelos práticos. A
perspectiva teórica do ecodesen-
volvimento (Sachs, 1980) carece
de uma afirmação no âmbito dos
sistemas concretos da agricultura
brasileira.

Essa realidade é colocada
como um problema novo: como
viabilizar a produção do ponto de
vista do mercado, mas com a pre-
ocupação da sustentabilidade no
longo prazo? É o que se procura
evidenciar com a presente pes-
quisa, cujos resultados prelimi-
nares somam-se às outras contri-
buições em busca de soluções.

Caracterização Sócio-Ambi-
ental do Assentamento Fundi-
ário I de Sumaré

Localizado no município de
Sumaré, SP, o Assentamento
Fundiário I ocupa uma área de
aproximadamente 270 ha. O cur-
to caminho que o liga ao centro
da cidade é de 6 km, sendo ape-
nas 2 km não asfaltados. Dispõe
de abastecimento de água, prove-
niente de uma mina, e de luz elé-
trica. No Assentamento existem

dois telefones, um público e um
particular. A comunidade não
conta com a existência de rede de
esgoto, coleta de lixo, calçamento
e postos de saúde.

Sua área encontra-se dividida
em glebas para 26 famílias, com
7,0 ha para cada uma, em áreas
comuns e de reserva legal. Os
quintais das casas são de aproxi-
madamente 0,5 ha, sendo apro-
veitados de formas muito varia-
das. Possui uma escola, um gal-
pão e uma agrovila, onde se loca-
liza a maior parte das residências
dos assentados.

A produção pode ser transpor-
tada para os grandes centros con-
sumidores vizinhos através de
três grandes rodovias: Anhan-
guera, Bandeirantes e D. Pedro I.
Contudo, a comercialização dos
produtos é feita geralmente com
atravessadores que, como tradici-
onalmente ocorre, se apropriam
de boa parte do lucro que a venda
direta para os consumidores po-
tencialmente poderia oferecer.

Quanto aos aspectos ambien-
tais, o Assentamento possui um
córrego e uma pequena represa
que deságua em uma represa
maior, vizinha à sua área, respon-
sável pelo abastecimento de água
das cidades de Sumaré e Horto-
lândia. A responsabilidade pela
possível poluição dessa água é
um provável argumento que

pode ser usado contra o Assenta-
mento. Deve-se ressaltar que es-
tudos feitos pela equipe da pes-
quisa indicam que a perda de ter-
ra por erosão e o comprometi-
mento da qualidade da água é
consideravelmente maior no As-
sentamento do que nas áreas vi-
zinhas da microbacia do Taquara
Branca onde se insere4 (Bacellar,
1996).

A unidade de análise microba-
cia é um importante referencial
para compreender os fenômenos
de ordem ambiental, porém, com
eficácia limitada, pois não dá
conta da ação do principal agente
de transformação das condições
naturais, qual seja, o Homem.

Mesmo que a análise dos fato-
res sócio-econômicos do presente
estudo não tenha nos agricultores
da microbacia o seu foco princi-
pal, pois está centrada nos agri-
cultores familiares do Assenta-
mento, a compreensão dos aspec-
tos ambientais demanda uma
contextualização que extrapola
os limites físicos desse Assenta-
mento.

A microbacia hidrográfica do cór-
rego do Taquara Branca

A microbacia do Taquara Bran-
ca, onde se insere o Assentamento
I, abrange uma área de 2.700 hecta-
res, sendo 85% em Sumaré e 15%

4 
Os dados levantados indicam, preliminarmente, que as taxas de erosão no Assentamento I de Su-

maré se situam acima da tolerância média de perdas dos solos da região (aproximadamente 12 ton./
ha. ano. Silveira 1996).
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em Hortolândia, SP, caraterizan-
do-se por uma grande diversidade
de formas de produção.

As atividades agrícolas mais
importantes são as das olerícolas
e as culturas de tomate, batata,
cana-de-açúcar, feijão, milho,
mandioca e café. As atividades de
pecuária se caracterizam pela cri-
ação de gado de leite e de corte.

Outras características impor-
tantes da área da microbacia,
além do conjunto de 26 famílias
que forma o Assentamento Fun-
diário I, são a existência de três
glebas de extração de terra para
olarias, dois bairros residenciais e
chácaras de lazer. Na microbacia
do córrego Taquara Branca, tam-
bém se localiza, vizinha ao As-
sentamento, a Represa do Horto
com 19,5 Km2 de área de drena-
gem, construída em 1988 e tendo
por contribuintes os córregos Ta-
quara Branca e Bassos. A represa
é a principal fonte de abasteci-
mento de água das cidades de Su-
maré e de Hortolândia, atenden-
do a uma população estimada em
250 mil pessoas.

A ocupação do solo da Taqua-
ra Branca permite notar que a a-
gricultura familiar é responsável
por uma parte significativa da
produção agrícola, bem como
pela composição da mão-de-
obra, porém somente dentro dos
limites da área do Assentamento
I.

Os múltiplos usos do solo des-
sa microbacia (agricultura, mine-
ração e residencial), associados à

inadequação de tecnologias utili-
zadas, vem acarretando impactos
ambientais expressivos, refletin-
do-se, principalmente, na erosão
do solo e na qualidade e quanti-
dade de água da Represa do Hor-
to e de seus afluentes.

Na agricultura, o uso intensi-
vo de máquinas e implementos
agrícolas, o desmatamento, a eli-
minação da matéria orgânica do
solo (queima de restos culturais),
o manejo inadequado de pasta-
gens (ausência de calagem e adu-
bação, divisão incorreta dos pas-
tos e localização dos cochos de sal
e bebedouros), o plantio sucessi-
vo de culturas anuais intensivas e
a utilização de sistemas de irriga-
ção por aspersão e por sulco
(grande escorrimento superficial
da água sem captação do exce-
dente), enfim, a ausência de prá-
ticas conservacionistas, vem acar-
retando a perda de fertilidade e
erosão do solo.

As perdas de solo ocasionadas
pelas práticas agrícolas, estradas
rurais mal dimensionadas e sem
conservação, além das áreas de
movimento de terra, provocam
grande deslocamento de sedi-
mentos para o fundo dos córregos
e da Represa do Horto. Estudos
feitos pela CETESB comprovam
as modificações ocorridas no lei-
to da Represa, fator que compro-
mete a capacidade de armazena-
mento e diminui a expectativa de
sua vida útil.

Como o consumo de água
para a irrigação na Taquara
Branca durante o ano todo é alto,

os agricultores também têm ob-
servado os riscos da falta de água,
principalmente, nas lavouras
plantadas nos meses mais secos
do ano (junho a agosto, chegan-
do, em 1994, a cerca 120 dias sem
chuva). Nesse período, os reser-
vatórios de captação reduzem-se
aos níveis críticos provocando ra-
cionamento de água.

Além da redução da quantida-
de disponível, já se faz sentir a
queda na qualidade da água cap-
tada para usos urbanos. O siste-
ma de filtro lento instalado na
Represa do Horto está dimensio-
nado para processar água de boa
qualidade, separando apenas ma-
croelementos. Devido à elevada
presença de partículas de solo, a
filtragem não tem sido satisfató-
ria, com muitas reclamações da
população quanto à cor e o sabor
da água consumida (Corrales,
1994).

A relevância da microbacia
pode ser ressaltada em função do
significativo uso de agrotóxicos
em culturas de expressão como a
do tomate e a da batata. Além do
risco de contaminação dos recur-
sos hídricos, observa-se, a despei-
to do crescente uso desses produ-
tos, o aumento contínuo da inci-
dência de pragas e doenças, con-
seqüência da falta de critério na
utilização desses insumos. Não
existe, por parte da maioria dos
aplicadores de agrotóxicos, a
consciência dos riscos para a saú-
de, que a manipulação destes
produtos pode causar. Traba-
lham, via de regra, sem a utiliza-
ção de equipamentos de proteção
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individual.

A estrutura fundiária da Ta-
quara Branca é bastante concen-
trada e grande parte dos produto-
res tem pequenos lotes. Associa-
da à expansão da urbanização,
apresenta sistemas de produção
que em sua maioria “guardam
certa dependência externa (crédi-
to rural, mercados de insumos e
produtos, assistência técnica,
etc.), mas com a produção agríco-
la, mesmo que para venda, ainda
voltada basicamente para a re-
produção familiar” (Kitamura et
al, 1995).

A história do Assentamento
Fundiário I de Sumaré

O Assentamento I de Sumaré
foi instalado no começo do ano
de 1984, a partir de uma forte
pressão exercida por um grupo de
famílias no ano anterior. Esse
grupo, denominado Movimento
dos Sem-Terra de Sumaré, foi or-
ganizado com o apoio da Comu-
nidade Eclesial de Base da igreja
Nossa Senhora de Fátima, no
bairro Rosolém, na cidade de Su-
maré, antes mesmo do Movimen-
to dos Trabalhadores Sem Terra
estruturar-se nacionalmente.
Apesar da familiaridade com o

MST, que também organizou-se
a partir da influência da Comis-
são Pastoral da Terra, o grupo de
Sumaré surge relativamente iso-
lado de outros movimentos simi-
lares.5

Essa instalação se deu após
duas ocupações fracassadas reali-
zadas por 47 chefes de famílias
(sem as mulheres e crianças) em
Araras e Araraquara, SP. Os par-
ticipantes voltaram para casa
apenas com a promessa de serem
instalados em alguma outra área
do estado, como parte do progra-
ma de valorização das terras pú-
blicas do governo Montoro.
Quando finalmente as terras fo-
ram liberadas, apenas 20 famíli-
as, das 47 iniciais, dispuseram-se
a formar o Assentamento em Su-
maré.

Foram chamadas, posterior-
mente, outras seis famílias que
não haviam participado de ne-
nhuma ocupação anterior, para
completar o número planejado
pela Secretaria de Agricultura do
estado de São Paulo. Possivel-
mente, esse fato tenha se consti-
tuído no primeiro fator diferenci-
ador entre os assentados após o
processo de conquista da terra.
Mais tarde, com as desistências
de algumas famílias, repetiu-se o

fato com a introdução de outras,
que também não participaram
das ocupações, com experiências
ainda mais distintas.

O Assentamento I marca o re-
torno à terra de boa parte de pes-
soas que passaram por experiên-
cias urbanas muito distintas. Fo-
ram seriamente afetadas pela cri-
se de 1982, tornaram-se desem-
pregadas ou ficaram em uma si-
tuação de instabilidade, alternan-
do sucessivos empregos de péssi-
ma remuneração.

Desde o início, esses “novos”
produtores rurais constituíram
uma produção baseada na mão-
de-obra familiar com a preocupa-
ção principal de promover o sus-
tento da família e, em um segun-
do momento, de conseguir acu-
mular um certo capital necessário
para o aumento da produção e do
padrão de consumo. O Assenta-
mento passa a ser um enclave de
agricultura familiar no meio de
uma região marcada por uma ur-
banização crescente e por arren-
damentos de pequenas áreas para
agricultores patronais de porte
médio.6

Assim mesmo, pelo menos
duas características dessa comu-
nidade, pouco comuns em áreas

5 
Na sua dissertação de Mestrado, Luiz Carlos Tarelho (Tarelho, 1988) mostra como o grupo de

Sumaré surge de forma relativamente independente de outros grupos. No seu livro sobre o MST,
Bernardo Mançano Fernandes (Fernandes, 1996), discorre sobre como os outros grupos que origi-
naram o MST estavam atuando em outras áreas e possuíam de fato, características distintas do
grupo de Sumaré, marcadamente urbano.
6 

A cidade de Sumaré apresentou nos anos 1970 (período que coincide com o auge do processo de
modernização da agricultura), crescimento econômico e demográfico significativos, principalmen-
te em função da instalação de um grande número de indústrias que transformaram a cidade e que,
até hoje, provocam mudanças aceleradas de regiões rurais em urbanas (Silveira, 1996).
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de agricultura familiar “nor-
mais”, marcam essas famílias.
Em primeiro lugar, como já men-
cionado, a história de vida dos as-
sentados é muito diversificada.
Oriundos de diversos estados e
regiões do país, a sua experiência
enquanto agricultores varia mui-
to, implicando em expectativas e
saberes técnicos muito diferentes.
Para aumentar ainda mais essa
diversidade, o distanciamento fí-
sico e temporal de atividades
agrícolas difere muito entre as fa-
mílias e até entre os membros de
uma mesma família.

Uma segunda característica
dessa comunidade de agriculto-
res familiares é que sua origem e
formação ocorre em um processo
de luta política. Em pelo menos
um momento, o da conquista, to-
dos estiveram unidos com suas
vidas regidas por uma única luta.
A condição de acampados impos-
sibilitava objetivamente que as-
sim não fosse. Contudo, a experi-
ência política da conquista e a
convivência em comunidade cri-
aram compreensões de sua pró-
pria realidade que diferem muito
de família para família. Os anos
de convívio foram marcados por
conflitos, brigas, fracassos e de-
cepções que levaram a diferentes
compreensões das ações coleti-
vas, variando desde defensores
entusiastas do coletivo aos “indi-
vidualistas”7, que negam qual-
quer forma de atuação coletiva.

Resultados Preliminares

Os resultados preliminares
aqui apresentados são marcados
pela dinâmica dos sucessivos mo-
vimentos de redirecionamento da
pesquisa, determinada pela rela-
ção teórico-prática, não se confi-
gurando, evidentemente, como
uma análise de caráter conclusi-
vo.

A compreensão da realidade
através da análise sócio-econô-
mica e do estudo de sistemas de
produção já, de início, levava em
conta as características culturais.
A intervenção junto aos agricul-
tores, orientando para a sustenta-
bilidade, por ser um trabalho par-
ticipativo, enfatizou os valores
destes agricultores referentes ao
próprio processo de participação
e ao que se entende como sendo
de responsabilidade pública, ou
seja, os recursos naturais. Dessa
forma, é no campo da apresenta-
ção de algumas experiências e de
algumas análises preliminares
que se estrutura a presente seção.

As relações sociais internas ti-
veram reafirmada a sua impor-
tância. Através das várias reuni-
ões de trabalho participativo,
propostas pela equipe de pesqui-
sadores e convocadas pela Asso-
ciação dos Agricultores do Assen-
tamento I, constatou-se que a sua
diretoria não contava com um
alto grau de representatividade

junto à comunidade. Sabia-se
que os líderes da Associação
eram os mesmos há anos. Os pes-
quisadores começaram a se per-
guntar se de fato existiam líderes
e liderados e se existiriam rela-
ções de dominação dentro da As-
sociação, de forma que um grupo
conseguisse se manter no poder
utilizando mecanismos não de-
mocráticos; ou se aqueles líderes
realmente eram as pessoas dis-
postas a discutir os problemas da
comunidade, reconhecidos de
maneira democrática.

A descoberta de uma antiga li-
derança que se retirou da Associ-
ação despertou a possibilidade de
que talvez existisse um grupo de
oposição informal por ela lidera-
do. A idéia de dois grupos parecia
muito atraente, sobretudo pela
leitura do trabalho de Maria
Conceição D’Incao (D’Incao &
Roy, 1995).

Com a aplicação de um roteiro
de entrevistas, a intenção era co-
letar uma série de dados referen-
tes à história de vida dos assenta-
dos, às práticas da agricultura, à
organização da produção, à rela-
ção com a Associação, à possibili-
dade de existência de outros gru-
pos ou sociedades entre agricul-
tores, e à relação com os técnicos
da Assistência Técnica, entre ou-
tros dados.

7 
A denominação “individualistas” é correntemente utilizada por eles e qualifica os agricultores que

não trabalham em sociedade ou em algum tipo de parceria. No começo do Assentamento, o termo
era pejorativo, visto que a produção era coletiva.
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Logo de início, percebeu-se

que a hipótese da existência de
grupos concorrentes pelo poder
não se fundamentava. Apesar de
muitos participarem de grupos
que dividiam algum tipo de ma-
quinário, esses eram de formação
mais ocasional do que resultado
de uma articulação política. Vári-
os entrevistados eram capazes de
lembrar diversos momentos em
que realmente existiram grupos
concorrentes, mas que, com a saí-
da de alguns líderes, foram deses-
truturados, vindo a se transfor-
marem em um único grupo.

Todavia, permanecia a ques-
tão inicial: os pesquisadores de-
sejavam discutir com a comuni-
dade como um todo, mas sempre
tratavam com os líderes e/ou com
algumas pessoas próximas aos
primeiros. O trabalho participati-
vo não se realizava, frente ao bai-
xo índice de representatividade
que ocorria nas reuniões. Por que
certas pessoas lideravam a Asso-
ciação e demonstravam muita
disposição em discutir? Por que
outras pessoas se mantinham
longe dela, deixando de contar
com as vantagens que uma orga-
nização representativa poderia,
em tese, oferecer? A história de
vida dessas pessoas levou à for-
mulação de uma nova hipótese.

Em conversas com um dos lí-
deres, percebeu-se a sua curiosa
opinião sobre a relação entre po-
lítica e religião: Jesus Cristo era

apresentado como defensor da
reforma agrária e como “petista”.
Ao ser perguntado se era possível
ser religioso sem pensar a políti-
ca, o agricultor contestou com
um não categórico. Surge a cons-
tatação de que esse assentado, lí-
der, dedicava-se tanto às ativida-
des da Associação como às religi-
osas, por possuir valores referen-
tes a um aprendizado político em
meio religioso. A prática política
oriunda de um movimento liga-
do à Igreja Católica seria respon-
sável pela elaboração de uma éti-
ca, ao mesmo tempo política e re-
ligiosa. O mesmo assentado em
outra conversa, também relatou o
seu passado de luta pela terra por
meio das CEBS.8

As outras lideranças tiveram
também um passado de militân-
cia nas CEBS e em Sindicatos. A
hipótese passa a considerar, en-
tão, que o grau de interesse pelos
assuntos da comunidade, e a con-
seqüente postura de liderado ou
de liderança, são fortemente in-
fluenciados por uma militância
interior ao processo de conquista
pela terra.

Uma vez abandonada a idéia
de que existiam grupos disputan-
do o poder, a compreensão da for-
mação de lideranças passa a ser
calcada pela história de vida dos
assentados. A questão era desco-
brir de que forma os seus valores
e práticas foram influenciados,
ou determinados, por um certo

tipo de experiência.

Através de conversas informais
e de entrevistas, definiram-se três
grupos de assentados: 1) os que
participaram da conquista e que
já tinham alguma prática mili-
tante anterior à conquista; 2) os
que participaram da conquista,
mas não tinham nenhuma práti-
ca política antes do processo de
conquista; e 3) os que não parti-
ciparam da conquista da terra,
adquirindo seus lotes anos de-
pois.

A implicação mais importante
dessa tipologia é que, se, por um
lado, a não participação na con-
quista permitiu identificar um
grupo com comportamento polí-
tico e, portanto, cultural distinto,
por outro, a participação efetiva
não foi capaz de uniformizar a
grande maioria dos assentados
que constituiu os outros dois gru-
pos. De forma mais direta, a con-
quista não representa um apren-
dizado político significativo para
aqueles que não tinham uma ex-
periência política prévia de parti-
cipar de um outro movimento so-
cial.

É evidente que as conclusões,
a partir do Assentamento I, não
podem ser generalizadas para ou-
tros. Mas é significante a consta-
tação de que uma experiência, a
princípio tão marcante, não pôde
gerar o resultado esperado, qual
seja, a criação de novos valores e

8 
Em Tarelho (1988), a origem do Assentamento aparece como sendo fruto da organização de uma

Comunidade Eclesial de Base. As entrevistas vêem confirmar em parte.
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práticas políticas, em que a im-
portância de trabalhos coletivos,
como forma de transformar ca-
rências individuais comuns em
direitos coletivos, trazem a políti-
ca para a vida quotidiana das pes-
soas. É evidente que este é um
contraponto à direção que o
MST e muitos trabalhos de inte-
lectuais apontam.

Como fator complicador, ou-
tra religião aparece marcando um
comportamento político bem de-
finido. Os chamados “crentes”,
protestantes da Congregação
Cristã do Brasil, não participam
de nenhuma atividade coletiva,
desde festas até reuniões da Asso-
ciação.

A tipologia proposta a partir
de um agrupamento de pessoas
com experiências próximas não
tem como função uniformizar ou
homogeneizar um grupo tão dis-
tinto de pessoas, visa apenas con-
seguir descobrir valores e práticas
comuns que estejam presentes no
meio de tantas diferenças e espe-
cificidades culturais.

A partir da realidade apresen-
tada acima, o projeto busca a
compreensão, de uma forma ge-
ral, dos valores e práticas dos as-
sentados e, em específico, dos va-
lores e práticas que constituem o
que se pode chamar de sua cultu-
ra política. Deseja-se compreen-
der como essa cultura política é
modificada através dos anos, e de
que forma experiências como a
conquista da terra, a militância
anterior à conquista da terra e a
participação de grupos religiosos

podem interferir nesse processo.

A criação de novos valores e
práticas que resultam em rela-
ções sociais distintas, ou a mera
reprodução dos valores dissemi-
nados pela sociedade, aparece
como uma questão fundamental
para este projeto. Em que medida
o Assentamento I de Sumaré
apresenta a organização da pro-
dução, as relações de trabalho, a
participação política e aos valores
distintos aos da sociedade brasi-
leira, e em que medida apenas re-
produz esses aspectos tão presen-
tes e criticados pelo MST? Os
militantes e algumas pesquisas
apontam para uma otimista re-
criação de valores e para uma
constituição da noção de cidada-
nia e de outros valores. Os oposi-
tores da reforma agrária, por seu
turno, discordam dessa interpre-
tação, e afirmam tratar-se tão so-
mente da obtenção de uma pro-
priedade que não será bem apro-
veitada e, posteriormente, vendi-
da.

Esses resultados preliminares
possuem importância em si mes-
mos, como um primeiro esforço e
compreensão de uma realidade,
mas também são fundamentais
aos propósitos do projeto, para
desenvolver trabalhos participati-
vos com toda a comunidade, na
busca da sustentabilidade tão de-
sejada.

A compreensão dos valores e
práticas, como tentativa de com-
preender aspectos culturais de
uma comunidade formada por
assentados, implica em uma ava-

liação de experiências concretas
em meio a debates políticos in-
tensos. A realidade dos assenta-
mentos rurais tem sido constan-
temente analisada como princi-
pal argumento a favor ou contra a
reforma agrária. Essas análises
estão em disputa, envolvendo di-
versos agentes sociais, entre eles o
MST.

O estudo de uma comunidade
de ex-sem-terra, agora assenta-
dos, cria a oportunidade de pre-
senciar como essa “nova” realida-
de tem ocorrido. O Assentamento
I de Sumaré possui pelo menos
uma característica que ressalta o
seu valor político, qual seja, sua
posição geográfica. Conta com a
existência de um grande centro
consumidor próximo (Campi-
nas), com a presença de duas
grandes universidades próximas
(UNICAMP e PUCAMP) e com
a proximidade de instituições de
pesquisa e de apoio ao agricultor
(EMBRAPA, IAC e CATI). Se
não bastasse, fica ao lado de exce-
lentes rodovias e possui solos
propícios para a agricultura.

O sucesso desse Assentamento
é politicamente fundamental,
uma vez que conta com condi-
ções de infra-estrutura muito su-
periores à maioria dos assenta-
mentos e é constantemente visi-
tado por técnicos, políticos, pes-
quisadores, estudantes e jornalis-
tas.

Esse Assentamento é tido por
diversas instituições como exem-
plo a ser seguido. Reconhecido
em jornais e em revistas como
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modelo ideal, o Assentamento I
de Sumaré, se observado detida-
mente, apresenta diversos proble-
mas e conflitos. Longe de desme-
recer a sua comunidade, o que se
busca é uma compreensão de
como uma realidade, fruto de
uma prática política intensa,
apresenta contradições e impas-
ses.

Considerações Finais

Espera-se que a análise dos as-
pectos relacionados à história de
vida, participação política, orga-
nização da produção e conheci-
mentos técnicos dos agricultores
familiares do Assentamento Fun-
diário I de Sumaré, permita, ao
final da pesquisa, apreender ple-
namente a dinâmica interna da
sua organização social, no senti-
do de contribuir com o desenvol-
vimento sustentável do Assenta-
mento e completar a análise só-
cio-econômica da pesquisa.

A partir da tipificação apresen-
tada, foi possível redirecionar as
discussões sobre a organização
do trabalho de intervenção no
Assentamento, com um número
de famílias significativamente
maior do que aquele presente às
reuniões da Associação. Fruto de
uma formação sócio-política e
histórica muito específica, a co-
munidade dos assentados, de ma-
neira geral, parece também per-
ceber a importância dos benefíci-
os que uma agricultura ambien-
talmente sustentável inexoravel-
mente traz.

Contudo, a busca da sustenta-
bilidade não se reduz apenas a
uma questão de definição de
ações participativas de interven-
ção, com base nos chamados mu-
tirões ou ações de ajuda mútua.
Trata-se de indagar sobre a eficá-
cia e possibilidades da continui-
dade espontânea do trabalho por
parte dos assentados, logo após o
final dessa pesquisa, a partir das
transformações sócio-ambientais
que o trabalho participativo in-
troduziu.

E passa a ser esse o problema:
como fortalecer a capacidade do
Assentamento I em estabelecer
novas formas sustentáveis de or-
ganização e iniciativas adaptadas
às suas próprias condições?

Nesta ótica, os processos de
decisão não dependem apenas do
exercício do planejamento parti-
cipativo, mas também, e princi-
palmente, da lógica do modo de
combinação dos fatores de pro-
dução dos assentados, diante do
confronto diário com as regras
que lhes são colocadas pelo mer-
cado, lógica essa que se dá em
uma perspectiva histórica de rela-
ções sociais específicas.

“Em outras palavras, essa lógica
deve ser entendida como a expressão
daquilo que esses homens podem fa-
zer, considerando, de um lado, aqui-
lo que eles são e, de outro, as condi-
ções nas quais eles se encontram co-
locados. Esse fazer é a ação desses ho-
mens. Ação social, porque produzida
pelas relações que esses homens de-
senvolvem entre eles mesmos e com

os representantes da sociedade maior
dentro da qual eles realizam sua agri-
cultura. Aquilo que eles são ou, no
presente contexto, o saber agrícola e o
projeto de vida dos quais eles são por-
tadores, explicam por sua vez os limi-
tes da agricultura que eles podem fa-
zer, nas condições do meio físico e do
contexto econômico em que se en-
contram colocados.” (D’Incao, 1995,
p.12).
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